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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : RADIO E TELEVISAO RECORD S.A
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACÍFICO - SP117515

ANA PAULA BATISTA POLI - SP155063
AGRAVADO : JEFFERSON MENDES GONCALVES SANTOS
ADVOGADO : ADRIANO RODRIGUES OLIVEIRA - SP395662

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. LIBERDADE DE

IMPRENSA E DIREITO À INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. ART. 373, I DO CPC. COMPROVAÇÃO DE FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

 INDENIZATÓRIO. VIOLAÇÃO DOS ART. 884 E 944QUANTUM
DO CC. AUSÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DO VALOR
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento

ao agravo em recurso especial, mantendo a condenação por danos
morais em razão de matéria jornalística considerada ofensiva.

2. A parte agravante alega erro na aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, sustentando que o recurso especial não demanda reexame de fatos
e provas, mas sim a correta aplicação do direito ao caso concreto.
Aponta violação do art. 1.022 do CPC, por omissão na análise de
embargos de declaração, e dos arts. 373, I, do CPC, 884 e 944 do CC,
quanto à comprovação do prejuízo e à proporcionalidade do valor
indenizatório.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a decisão agravada

incorreu em erro ao aplicar a Súmula n. 7 do STJ, ao não demandar
reexame de fatos e provas, e se houve omissão na análise de embargos
de declaração quanto à prática de ato ilícito e à extensão dos danos
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morais; (ii) saber se é proporcional o valor fixado a título de
indenização por danos morais, considerando a alegação de
desproporcionalidade pela parte agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada foi mantida, pois a Corte de origem

examinou e decidiu de modo claro e objetivo as questões que delimitam
a controvérsia, não havendo vício que nulifique o acórdão recorrido
nem ofensa ao art. 1.022 do CPC.

5. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ foi considerada correta, uma
vez que a revisão das conclusões do Tribunal  quantoa quo
à responsabilidade do veículo de comunicação pelo abuso na liberdade
de imprensa, ao realizar associação fática da imagem do autor com
notícia simultaneamente na tela, ao som da repórter relatando "são
quinze mil policiais empenhados e os delitos dos procurados vão desde
furtos, lesões corporais, ameaças, roubos de carga, tráfico de drogas e
armas e até homicídios” e com a tarja da manchete noticiando
especificamente" "Operação contra aliados de Marcola tem prisões em
São Paulo e outros 3 estados", demandaria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial.

6. O valor fixado a título de indenização por danos morais foi
considerado razoável e proporcional, não havendo excepcionalidade que
justifique sua revisão pelo STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.

"1. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ éTese de julgamento: 
correta quando a revisão das conclusões do Tribunal a quo demandaria
reexame do acervo fático-probatório. 2. O valor fixado a título de
indenização por danos morais deve ser razoável e proporcional, não
cabendo revisão na ausência de excepcionalidade." 

CPC, art. 1.022; CPC, art. 373, I;Dispositivos relevantes citados: 
CC, arts. 884 e 944. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.543.701
/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 603.713/SP, relator Ministro Luis26/5/2025
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em .9/6/2015

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. LIBERDADE DE
IMPRENSA E DIREITO À INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. ART. 373, I DO CPC. COMPROVAÇÃO DE FATO
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

 INDENIZATÓRIO. VIOLAÇÃO DOS ART. 884 E 944QUANTUM
DO CC. AUSÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DO VALOR
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, mantendo a condenação por danos
morais em razão de matéria jornalística considerada ofensiva.

2. A parte agravante alega erro na aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, sustentando que o recurso especial não demanda reexame de fatos
e provas, mas sim a correta aplicação do direito ao caso concreto.
Aponta violação do art. 1.022 do CPC, por omissão na análise de
embargos de declaração, e dos arts. 373, I, do CPC, 884 e 944 do CC,
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quanto à comprovação do prejuízo e à proporcionalidade do valor
indenizatório.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a decisão agravada
incorreu em erro ao aplicar a Súmula n. 7 do STJ, ao não demandar
reexame de fatos e provas, e se houve omissão na análise de embargos
de declaração quanto à prática de ato ilícito e à extensão dos danos
morais; (ii) saber se é proporcional o valor fixado a título de
indenização por danos morais, considerando a alegação de
desproporcionalidade pela parte agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida, pois a Corte de origem
examinou e decidiu de modo claro e objetivo as questões que delimitam
a controvérsia, não havendo vício que nulifique o acórdão recorrido
nem ofensa ao art. 1.022 do CPC.

5. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ foi considerada correta, uma
vez que a revisão das conclusões do Tribunal  quantoa quo
à responsabilidade do veículo de comunicação pelo abuso na liberdade
de imprensa, ao realizar associação fática da imagem do autor com
notícia simultaneamente na tela, ao som da repórter relatando "são
quinze mil policiais empenhados e os delitos dos procurados vão desde
furtos, lesões corporais, ameaças, roubos de carga, tráfico de drogas e
armas e até homicídios” e com a tarja da manchete noticiando
especificamente" "Operação contra aliados de Marcola tem prisões em
São Paulo e outros 3 estados", demandaria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial.

6. O valor fixado a título de indenização por danos morais foi
considerado razoável e proporcional, não havendo excepcionalidade que
justifique sua revisão pelo STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

"1. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ éTese de julgamento: 
correta quando a revisão das conclusões do Tribunal a quo demandaria
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reexame do acervo fático-probatório. 2. O valor fixado a título de
indenização por danos morais deve ser razoável e proporcional, não
cabendo revisão na ausência de excepcionalidade." 

CPC, art. 1.022; CPC, art. 373, I;Dispositivos relevantes citados: 
CC, arts. 884 e 944. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.543.701
/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 603.713/SP, relator Ministro Luis26/5/2025
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em .9/6/2015

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RÁDIO E TELEVISÃO

RECORD S.A. contra a decisão de fls. 260-261, que negou provimento ao agravo

em recurso especial.

A parte agravante alega que a decisão agravada incorreu em erro ao

aplicar a Súmula n. 7 do STJ, pois o recurso especial não demanda reexame de

fatos e provas, mas sim a correta aplicação do direito ao caso concreto.

Sustenta que o acórdão recorrido violou o art. 1.022 do CPC ao não

apreciar a tese de omissão levantada nos embargos de declaração, já que, ao

manter a condenação por danos morais, não analisou o fato de que ela não praticou

qualquer ato ilícito capaz de acarretar o dever de reparar os danos morais, além do

fato de que o acórdão deixou de fundamentar a extensão dos danos morais e sobre

a ausência de provas dos danos morais por parte do agravado.

Aponta a violação dos arts. 373, I, do CPC ante a ausência de

comprovação do prejuízo por parte do agravado. 

Argumenta que o Tribunal de origem também ofendeu o teor dos arts.

884 e 944 do CC, pois o valor arbitrado a título de indenização é manifestamente

desproporcional, razão pela qual requer sua redução.
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Requer o provimento do agravo interno para que seja provido o agravo

em recurso especial e, consequentemente, reformado o acórdão recorrido,

afastando-se a condenação ao pagamento de indenização por danos morais ou, ao

menos, reduzindo-se o montante da indenização fixada.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 279.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser

mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Inicialmente, reitere-se que não se verifica a alegada ofensa ao art. 1.022

do CPC, já que a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo,

as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa

nulificar o acórdão recorrido.

Ao revés, verifica-se que, de fato, a recorrente apenas demonstra seu

interesse na reanálise da questão referente ao reconhecimento da responsabilidade

pelo abuso no exercício da liberdade de imprensa e do direito a informação. 

A propósito, confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 200-

201):

[...]
O acórdão embargado foi claro ao dispor que,  dadas as circunstâncias do

caso, o potencial lesivo da conduta da embargante foi notório, caracterizando o
dever de indenizar.

Quanto ao valor do dano moral, constou do acórdão que o montante aplicado
foi razoável e não comportava redução, “sobretudo porque, no caso em apreço, a
imagem foi veiculada 4 vezes durante a reportagem, sendo que informação foi
transmitida a uma quantidade incalculável de pessoas, inclusive em diversas mídias
sociais, contando apenas no facebook com mais de 227.000 visualizações”.

O suposto vício no qual teria incorrido a decisão embargada diz respeito,
precipuamente, ao próprio mérito da demanda, que não pode ser rediscutido por este
recurso.
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De toda sorte, esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a

repelir todas as alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos

pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se

mostrem cabíveis à prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões,

não haja a concordância das partes.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.543.701/RJ, relator Ministro

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 26/5/2025 29/5/2025

.

Ademais, a despeito das alegações da parte recorrente, não há como

afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

É cediço que, para apuração de danos à imagem, o confronto entre a

liberdade de expressão e os direitos da personalidade deve ser realizado de acordo

com a particularidade do caso concreto.

A primazia da liberdade de expressão, garantia constitucional e corolário

da democracia, decorre de sua dupla função: a) não oferecer obstáculo ao livre

exercício do pensamento e da transmissão de informações, opiniões e críticas; e b)

tutelar o direito do público ao conhecimento de informações de interesse coletivo.

Nesse sentido, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO

CONSTITUCIONAL. LEI N. 9.612/98. RÁDIODIFUSÃO COMUNITÁRIA.
PROBIÇÃO DO PROSELITISMO. INCONSTITUCIONALIDADE.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA. 1. A liberdade de expressão representa tanto
o direito de não ser arbitrariamente privado ou impedido de manifestar seu próprio
pensamento quanto o direito coletivo de receber informações e de conhecer a
expressão do pensamento alheio. 2. Por ser um instrumento para a garantia de outros
direitos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece a primazia da
liberdade de expressão. 3. A liberdade religiosa não é exercível apenas em privado,
mas também no espaço público, e inclui o direito de tentar convencer os outros, por
meio do ensinamento, a mudar de religião. O discurso proselitista é, pois, inerente à
liberdade de expressão religiosa. Precedentes. 4. A liberdade política pressupõe a
livre manifestação do pensamento e a formulação de discurso persuasivo e o uso do
argumentos críticos. Consenso e debate público informado pressupõem a livre troca
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de ideias e não apenas a divulgação de informações. 5. O artigo 220 da Constituição
Federal expressamente consagra a liberdade de expressão sob qualquer forma,
processo ou veículo, hipótese que inclui o serviço de radiodifusão comunitária. 6.
Viola a Constituição Federal a proibição de veiculação de discurso proselitista em
serviço de radiodifusão comunitária. 7. Ação direta julgada procedente. (ADI n.
2.566/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, relator para o acórdão Ministro
Edson Fachin, julgada em 8, DJe de .)16/5/21 23/10/2018
 
Daí que as matérias jornalísticas ou televisivas baseadas em fatos

verídicos ou ao menos verossímeis, ainda que delas constem

manifestações  severas, irônicas, impiedosas, por si sós, não ensejam dano

indenizável.

É importante frisar, novamente, que a liberdade dos veículos de

comunicação não é direito absoluto, podendo seu exercício ser considerado

abusivo se forem ultrapassados os limites da ética e da boa-fé e houver desrespeito

à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas.

A propósito, consolidou-se nesta Corte o entendimento de que, quanto às

limitações à liberdade de expressão, de informação, de opinião e de crítica

jornalística, devem ser observados: "(I) o compromisso ético com a informação

verossímil; (II) a preservação dos chamados direitos da personalidade, entre os

quais incluem-se os direitos à honra, à imagem, à privacidade e à intimidade; e

(III) a vedação de veiculação de crítica jornalística com intuito de difamar, injuriar

ou caluniar a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi)" (REsp n. 801.109/DF,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2012

).12/3/2013

Assim, embora seja dispensável que os fundamentos da matéria

jornalística refiram-se a fatos incontroversos, isso não desobriga a imprensa de

adotar postura diligente e cuidadosa na averiguação e divulgação das notícias,

analisando elementos objetivos e pautando-se pelo dever de veracidade, sob pena

.de manipular ilegalmente a opinião pública
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Em resumo, considera-se legítimo o exercício da liberdade de imprensa

se o conteúdo da notícia for verdadeiro ou ao menos verossímil e sua divulgação

for de interesse público, devendo ser preservados os direitos da personalidade

daquele que foi exposto pela mídia.

No caso, a instância ordinária, amparada no acervo fático-probatório dos

autos, concluiu que a parte recorrida comprovara que a câmera da emissora estava

acompanhando seu rosto e movimentações, com a tarja da manchete inserida no

enquadramento da mídia, noticiando especificamente "Operação contra aliados de

Marcola tem prisões em São Paulo e outros 3 estados", o que evidencia a

associação fática da imagem do autor com a notícia veiculada simultaneamente na

tela, ao som da repórter relatando que “são quinze mil policiais empenhados e os

delitos dos procurados vão desde furtos, lesões corporais, ameaças, roubos de

carga, tráfico de drogas e armas e até homicídios”.

Destacou, ademais, que a referida informação danosa fora transmitida

em diversas mídias sociais, tendo sido retiradas somente após intervenção judicial.

Assim, concluiu que a parte recorrida se desincumbiu do ônus de

comprovar  fato  constitutivo do seu direito, a saber, que  a ação da

parte recorrente foi  apta a ferir os direitos da personalidade do recorrido (art. 373

do CPC).

Nesse contexto, rever as conclusões do Tribunal  acercaa quo

da distribuição do ônus da prova, do convencimento do magistrado sobre as provas

produzidas e sobre a configuração de ato ilícito indenizável demandaria o

necessário reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em

recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nem mesmo em relação ao  indenizatório e à alegada violaçãoquantum

dos arts. 884 e 944 do CC mereceria acolhida a tese recursal. 
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Com efeito, o valor fixado pela instância ordinária a título de

indenização por danos morais só é passível de revisão se for irrisório ou

exorbitante, distanciando-se da devida prestação jurisdicional no caso concreto.

Na espécie, a instância ordinária, apreciando o conjunto fático-

probatório dos autos, concluiu que, na fixação do  indenizatório emquantum

R$ 50.000,00, houve moderação, visto que não concorreu para o enriquecimento

indevido da vítima e que foi observada a proporcionalidade entre a gravidade da

ofensa, o grau de culpa e o porte socioeconômico do causador do dano. Confira- se

trecho do julgado (fl. 192, destaquei):

 
[...] Caracterizado o dever de indenizar, quanto ao valor indenizatório,

observado o caráter pedagógico que deve revestir a punição e sem provocar
enriquecimento indevido ao seu beneficiário, tem-se que o valor arbitrado, no
importe de R$50.000,00, afigura-se razoável e não comporta redução sobretudo
porque, no caso em apreço, a imagem foi veiculada 4 vezes durante a reportagem,
sendo que a informação foi transmitida a uma quantidade incalculável de pessoas,
inclusive em diversas mídias sociais, contando apenas no facebook com mais de
227.000 visualizações, não se podendo olvidar que foram retiradas apenas após
intervenção judicial, com a concessão da tutela de urgência.
 
Logo, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar

revisão pelo STJ, o conhecimento do recurso especial implicaria reexame de

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que é inviável, conforme o

enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

A propósito: 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DANO MORAL. MATÉRIA JORNALÍSTICA DE CUNHO OFENSIVO.
LIBERDADE DE IMPRENSA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE
MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO
FIXADO COM RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTCO
ENTRE O ACÓRDÃO PROFERINDO IN CASU E OS PARADIGMAS
COLACIONADOS. CONFIGURAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
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1. O Tribunal de origem consigna que a editora recorrente, transbordando do
direito à informação e à liberdade de imprensa, publicou matéria de caráter
especulativo e ofensivo à honra da recorrida, gerando-lhe o direito à reparação civil
perseguida.

Portanto, a reforma do acórdão, neste aspecto, demanda reexame de matéria
probatória, providência vedada em sede de recurso especial, ut Súmula 7/STJ.

2. A redução do valor da indenização por danos morais, nos termos da
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, só é possível em recurso
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de
modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes tais
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ a impedir o conhecimento do recurso. No presente
caso, a quantia fixada pelo Tribunal de origem, qual seja, R$ R$ 54.500,00
(cinquenta e quatro mil e quinhentos reais), além de atender as circunstâncias do
caso concreto, não escapa à razoabilidade, nem se distancia dos parâmetros adotados
por esta Corte em hipóteses semelhantes. Precedentes.

3. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do
permissivo constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, mediante cotejo analítico, a
fim de demonstrar a divergência jurisprudencial existente, o que não ocorreu no
caso em apreço.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 603.713/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 9/6/2015

, destaquei.)15/6/2015
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. LIBERDADE DE
EXPRESSÃO. LIBERDADE DE INFORMAÇÃO. ABUSO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 568/STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7/STJ. REDUÇÃO DO "QUANTUM" INDENIZATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RETRATAÇÃO. PRINCÍPIO DA
REPARAÇÃO INTEGRAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 568/STJ. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 568/STJ).

3. A jurisprudência desta Corte compreende que "o direito à liberdade de
imprensa não é absoluto, devendo sempre ser alicerçado na ética e na boa-fé, sob
pena de caracterizar-se abusivo" (AgInt no REsp n. 1.890.611/SP, Relatora Ministra
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NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 11/5/2021
).14/5/2021

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula
n. 7 do STJ.

5. No caso concreto, o Tribunal estadual assentou que ficou caracterizado o
abuso da liberdade de expressão e de informação.

Modificar tal conclusão demandaria reexaminar o conjunto fático-probatório
dos autos, providência inviável na presente via, a teor da Súmula n. 7/STJ.

6. O valor fixado a título de danos morais somente comporta revisão nesta
sede recursal nas hipóteses em que se mostrar ínfimo ou excessivo, o que não se
configurou. Aplicação da Súmula n. 7/STJ.

7. A jurisprudência do STJ entende que "a determinação de retratação decorre,
também, do princípio da reparação integral, inserindo-se, inclusive, dentre os
poderes do juiz a possibilidade do seu reconhecimento com vistas ao retorno da
parte ao estado anterior à ofensa" (REsp n. 1.704.600/RS, Relator Ministro PAULO
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe10/10/2019
de ). Incidência da Súmula n. 568/STJ.15/10/2019

8. Para alterar o entendimento do acórdão recorrido quanto à necessidade de
retratação para reparação integral do dano, seria imprescindível revolver o conjunto
fático-probatório dos autos, providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor
da Súmula n. 7/STJ.

9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.139.898
/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,13/2/2023
DJe de .)22/2/2023

 
Assim, considerando que a recorrente não trouxe aos autos argumentos

aptos a infirmar a decisão agravada, é caso de desprovimento do agravo interno. 

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

É o voto.

Documento eletrônico VDA48444948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/06/2025 18:29:51
Código de Controle do Documento: c4bae1cc-2063-4aa5-8e58-1537927fb1ba



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.726.525 / SP
Número Registro: 2024/0313967-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11070340820238260100

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RADIO E TELEVISAO RECORD S.A
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACÍFICO - SP117515

ANA PAULA BATISTA POLI - SP155063
AGRAVADO : JEFFERSON MENDES GONCALVES SANTOS
ADVOGADO : ADRIANO RODRIGUES OLIVEIRA - SP395662

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RADIO E TELEVISAO RECORD S.A
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACÍFICO - SP117515

ANA PAULA BATISTA POLI - SP155063
AGRAVADO : JEFFERSON MENDES GONCALVES SANTOS
ADVOGADO : ADRIANO RODRIGUES OLIVEIRA - SP395662

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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